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Assunto  : Pedido de compensacéao de crédito tributario.

PARECER N° 352/10/GETRI/CRE/SEFIN

EMENTA: PEDIDO DE
COMPENSACAO DE CREDITO DE
ICMS COM DEBITO DE IPVA.
ANALISE. INDEFERIMENTO.

1. RELATORIO:

O requerente acima identificado, solicita compensacdo de débito de IPVA com créditos
acumulados de ICMS, conforme abaixo sintetizado:

a) Informa que a empresa, transportadora estabelecida em Rondbnia, em decorréncia de sua
atividade econdmica e disposi¢des legais, é detentora de crédito tributario homologado e langado junto a sua
conta corrente;

b) que, ao mesmo tempo em que é credora do estado, também é devedora de IPVA, relativo a
sua frota de veiculos;

c¢) evocando o principio da ndo cumulatividade decorrente da CF/88 e o disposto no art. 170 do
Cddigo Tributario Nacional - CTN, que trata da compensagéao de tributos, além de citar os art. 368 e 369 do
Cadigo Civil e o art. 35 do RICMS/RO, solicita autorizagdo para compensar com os créditos de ICMS os
débitos tributarios de IPVA referentes aos veiculos de sua frota, mediante termo de compensagéao de crédito
tributario;

d) que, em caso de indeferimento do presente pedido, seja extraido e entregue a requerente,
extrato de sua conta corrente junto a SEFIN/RO, para instruir medida judicial.

2. ANALISE:
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2.1 — Compensacao tributaria

A compensagdo é uma das modalidades de extingdo do crédito tributario (art. 156, I, do CTN).
Conforme art. 1009 do Cdédigo Civil, ela ocorre quando duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e
devedor de obrigagdes, uma com a outra, operando-se a extingdo até onde se compensarem.

O Cddigo Tributario Nacional acolheu o instituto, com algumas particularidades, dispondo no art.
170:

Art. 170. A lei pode, nas condicdes ¢ sob as garantias que estipular, ou cuja estipulagdo em cada
caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensagdo de créditos tributarios com
créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

Paragrafo tnico. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinara, para os efeitos deste
artigo, a apuragdo do seu montante, ndo podendo, porém, cominar reducdo maior que a
correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao més pelo tempo a decorrer entre a data da
compensacao e a do vencimento.

A luz das disposicdes supra transcritas, verifica-se que sdo requisitos essenciais da
compensacao tributaria:

a) autorizacéo legal;

b) obrigagbes reciprocas e especificas entre o Fisco e o contribuinte; e,

c) dividas liquidas e certas.

Apesar das respeitaveis ponderacdes da empresa requerente, a exigéncia da reserva legal
para a instituicdo da compensacéo nao suscita maiores duvidas ou polémicas, na medida em que se
trata de previsao literal contida na norma geral tributaria - CTN, sendo, portanto, desnecessarias as
incursées na doutrina ou jurisprudéncia porventura contraditéria acerca da matéria.

A excecdo da Lei n° 1.142/02, que dispde sobre a compensacdo de crédito tributario com
débito decorrente de precatério judicial — que n&o se aplica a questdo ora examinada - ndo se tem
conhecimento no estado de Rondbnia, da existéncia de lei que autorize a compensacéo de tributo com
créditos de outro tributo.

Na analise do caso concreto, onde o requerente dispde de créditos de ICMS acumulados,
entendemos que somente é possivel a compensacado normal de créditos do ICMS em sede da conta
grafica e/ou transferi-los para filial ou ainda utiliza-los desvinculados da conta grafica, atendidas as
exigéncias do Decreto n°® 11.430/04. Entretanto, ndo ha possibilidade de compensagao para liquidacao
de débitos do IPVA, por falta de autorizagéo legal.

3. CONCLUSAO:
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Face ao exposto, considerando o disposto no art. 170 do CTN, pela inexisténcia de lei
no estado de Rondbnia que autorize compensacao de créditos tributarios relativos a tributos
distintos, somos pelo indeferimento do pedido.

E o parecer.
A consideragao superior.
Porto Velho, 02 de junho de 2010.

Francisco das Chagas Barroso Mario Jorge de Almeida Rebelo
AFTE — Cad. 300024021 AFTE — Chefe da Consultoria Tributaria
De acordo: Aprovo o Parecer acima:
Daniel Antonio de Castro Ciro Muneo Funada
Gerente de Tributacao Coordenador Geral da Receita Estadual
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